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PODER EXECUTIVO

DECRETO

DECRETO Nº 020/2024, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

“Dispõe sobre a regulamentação para gravação 
audiovisual de audiências em mídia digital em 
Sindicâncias Administrativas Disciplinares e Processos 
Administrativos Disciplinares e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS, ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO que na fase de investigação nas Sindicâncias Administrativas Disciplinares e 
na fase de instrução nos Processos Administrativos Disciplinares, a Comissão promoverá tomada de depoimentos 
e, quando for o caso, procederá o interrogatório do acusado, com base nos artigos 201 e 208, da Lei Complementar 
nº 87/2023, de 04 de abril de 2023;

CONSIDERANDO, que nos termos do § 1º e 2º do art. 405 do Código de Processo Penal - CPP, 
sempre que possível, com a finalidade de obter maior fidelidade das informações, dentre as formas possíveis de 
documentação dos depoimentos deve-se dar preferência ao sistema audiovisual;

CONSIDERANDO, que o art. 405, §2º, do Código de Processo Penal, quando documentados 
os depoimentos pelo sistema audiovisual fica dispensada a transcrição, pois para cada minuto de gravação leva-
se, no mínimo, 10 (dez) minutos para a sua degravação;

CONSIDERANDO a utilização subsidiária das disposições do art. 15, 193 e 236, caput e § 3º 
do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), que dispõem da possibilidade da prática de 
atos processuais por meio de videoconferência, inclusive para a oitiva de partes e testemunhas;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento dos atos de instrução dos processos 
administrativos disciplinares em decorrência dos prazos administrativos e prescricionais; 

CONSIDERANDO, que a Resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 105, de 06 de 
abril de 2010, dispõe sobre a documentação de depoimentos por meio do sistema audiovisual; e

CONSIDERANDO, a necessidade, a conveniência e a oportunidade de se regulamentar a 
gravação audiovisual de audiências em mídia digital, nos Processos Administrativos Disciplinares, 

DECRETA: 

Art. 1º  É facultado à Comissão Processante Disciplinar o emprego de meios ou recursos 
de gravação magnética, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual através de “webcam”, como meio de 
documentação de depoimentos prestados presencialmente em audiência, destinados a obter maior fidelidade das 
informações.

I - as audiências serão gravadas por meio eletrônico ou digital mediante gravação audiovisual, 
em arquivos compatíveis com o equipamento utilizado para a gravação em áudio e vídeo.

II - os interrogatórios e depoimentos serão capturados por meio de “webcam”.

III - antes de iniciados os trabalhos, o Presidente da Comissão Processante Disciplinar 
informará aos interessados, presentes, que a audiência será gravada.

IV - ao iniciar cada ato o Presidente da Comissão Processante Disciplinar deverá identificar e 
qualificar no audiovisual a pessoa que estiver sendo ouvida consignando, se possível, o número de identidade, 
com registro de imagem do documento e o número do processo a que se refere o ato praticado.

V - a gravação compreenderá os atos de oitiva do acusado, testemunhas, etc, podendo se 
estender a todos os atos da audiência.

VI - os demais atos da audiência serão registrados por escrito, bem como a ata da audiência, 
contendo os requerimentos formulados pelas partes após o término dos interrogatórios e inquirições.

VII - gravação abrangerá apenas as pessoas que serão ouvidas, sendo que os microfones 
captarão os áudios (falas) dos membros da Comissão Processante Disciplinar, acusado, testemunhas e Advogados, 
a fim de garantir a autenticidade daquele ato.
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VIII - as gravações poderão ser divididas em partes, de no máximo 30 (trinta) minutos cada, 
devendo o Presidente da Comissão Processante Disciplinar:

a) solicitar a interrupção da gravação.

b) salvar o interrogatório, declaração ou depoimento.

c) dar continuidade ao ato e ao processo de gravação, observando-se o disposto neste artigo, 
até o termo do ato.

IX - havendo dificuldade de expressão da parte ou da testemunha, ou, ainda, se ocorrer 
qualquer causa que impossibilite a gravação audiovisual de toda audiência ou de parte dela, o Presidente da 
Comissão Processante Disciplinar utilizará o método tradicional de colheita de prova, fazendo constar as razões 
no respectivo termo.

Art. 2º A adoção desses meios de registro e documentação será objeto de anotação no termo 
de audiência, lançando se, por escrito e em separado, as qualificações dos depoentes, que serão repetidas 
verbalmente quando da gravação, de modo a não deixar dúvidas quanto à identidade da pessoa ouvida.

Art. 3º  As fitas magnéticas, «CD-ROM» não regravável ou «DVD-ROM» não regravável ou 
outra forma de armazenamento do conteúdo captado pelo registro audiovisual, aferida a qualidade da gravação 
quando do início e ao término dos trabalhos, serão identificados e juntados aos autos.

Art. 4º Os depoimentos registrados em meio audiovisual não serão objeto de transcrição.

Art. 5º Havendo solicitação, a parte interessada receberá cópia do termo de audiência, que 
será impresso logo após a conclusão do ato, bem como cópia do registro audiovisual em mídia digital apresentada 
pelo próprio requerido, desde que respeitadas seguintes orientações:

I - as partes interessadas em obter cópia do material gravado deverão fornecer à Comissão 
Processante Disciplinar o “CD”, “DVD” novos, lacrados e graváveis ou “Pen Drive”.

II - a entrega será feita mediante assinatura do termo de recebimento da cópia gravada no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, em que as partes se comprometerão a utilizá-la exclusivamente para fins 
processuais, sob pena de serem responsabilizadas administrativamente, civil e penalmente pelo seu uso indevido.

Art. 6º Do termo de audiência constarão, ainda, os seguintes dados:

I - data da audiência.

II - nome dos membros da Comissão Processante Disciplinar presentes ao ato.

III - local do ato.

IV - identificação das partes e seus representantes, suas presenças ou ausências ao ato 
processual.

V - a presença do Advogado no referido ato.

VI - eventual requerimento das partes ou de terceiro interessado.

VII - eventuais deliberações do Presidente da Comissão Processante Disciplinar.

VIII - assinatura das pessoas ouvidas e por todos os presentes à audiência, esclarecendo que 
os atos foram colhidos por meio do sistema audiovisual.

Art. 7º Os casos omissos no presente Decreto serão analisados pelo Prefeito Municipal em 
conjunto com a Comissão Processante Disciplinar, que poderão publicar atos administrativos complementares, 
devidamente justificados.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

Alcinópolis-MS, 05 de fevereiro de 2024.

DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 023, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

Constitui a Comissão de Processo Seletivo da Prefeitura 
Municipal de Alcinópolis – Estado de Mato Grosso do Sul, e 
dá outras providências.

	       O Prefeito Municipal de Alcinópolis – Estado de Mato Grosso do Sul, Excelentíssimo Senhor DALMY 
CRISOSTOMO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o planejamento realizado pela Secretaria de Planejamento, Administração e 
Finanças em conjunto com as Secretarias Municipais de Educação e de Desenvolvimento Econômico e Meio 
Ambiente, Saúde, Obras e Ação Social faz-se necessária abertura de Processo Seletivo com vista à contratação 
de estagiários, em virtude da necessidade no quadro de servidores;

CONSIDERANDO que o inciso IX, artigo 37, da Constituição Federal permite a contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da 
eficiência, estabelecido no caput, do artigo 37, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a não disponibilidade de candidatos aprovados em concurso públicos;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 68/2019 de 19 de junho de 2019, que autoriza o Poder 
Executivo Municipal a criar estágio remunerado de estudantes, no âmbito do Município de Alcinópolis/MS;

R E S O L V E:

		  Artigo 1º - Constituir Comissão Municipal de Processo Seletivo Simplificado da Prefeitura Mu-
nicipal de Alcinópolis, Estado de Mato Grosso do Sul, integrada pelos servidores municipais Piternilson Oliveira 
Trelha, Irlene Coelho de Oliveira Vicente e Marcia Izabel de Souza, para, sob a presidência do primeiro, 
planejar, programar, orientar, coordenar, supervisionar e deliberar sobre o Processo Seletivo Simplificado destina-
do ao provimento de vagas em caráter temporário da Prefeitura Municipal de Alcinópolis.

		  Artigo 2º - A Comissão ora constituída baixará as instruções necessárias à perfeita execução do 
processo seletivo, podendo ser assessorada por profissionais habilitados e qualificados.

		  Artigo 3º - A Comissão elaborará os editais e os demais atos do processo seletivo, observando 
as disposições da legislação pertinente e os remeterá para publicação.

		  Artigo 4º - Os trabalhos da Comissão ora constituída se encerrarão com a publicação do Edital 
que versará sobre o resultado final do Processo Seletivo Simplificado, devendo em seguida, todos os atos serem 
remetidos ao Prefeito Municipal para apreciação e homologação.

		  Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

	 REGISTRE-SE,			  PUBLIQUE-SE		           	             CUMPRE-SE.

Alcinópolis – MS, 05 de fevereiro de 2024.

DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 024/2024, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

“Dispõe sobre designação de Gestor de Termo de 
Colaboração, Fomento ou Congênere e dá outras 
providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores que 
estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 004/2017, de 02 de janeiro de 2017;

PORTARIA
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RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora CELIA REGINA FURTADO DOS SANTOS, Secretaria Munici-
pal de Educação, Cultura e Desporto para atuar como GESTORA DE TERMO DE COLABORAÇÃO, FOMENTO OU 
CONGÊNERE com o Conselho Comunitário de Segurança de Alcinópolis/MS, devendo executar a fiscalização das 
parcerias nos termos do que dispõe o artigo 61, da Lei nº 13.019/2014.

Art. 2º - A presente designação será sem ônus ao Município, e consistirá em serviço público 
relevante.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação no mural 
localizado no átrio da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Alcinópolis – Estado de Mato Grosso do Sul.

Alcinópolis-MS, 05 de fevereiro de 2024.

DALMY CRISÓSTOMO DA SILVA

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 025/2024, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

“Dispõe sobre designação da Comissão de 
Monitoramento e de Avaliação de Parceria - Termo 
de Colaboração, Fomento ou Congênere e dá outras 
providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores que 
estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 004/2017, de 02 de janeiro de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar as servidoras ROSIVANI DE JESUS RODRIGUES FRANÇA e CAMILA SILVA 
DE JESUS para atuar como COMISSÃO DE MONITORAMENTO E DE AVALIAÇÃO DE PARCERIA - TERMO DE COLA-
BORAÇÃO, FOMENTO OU CONGÊNERE com o com o Conselho Comunitário de Segurança de Alcinópolis/MS nos 
termos do que dispõe a Lei nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores.

Art. 2º - A presente designação será sem ônus ao Município, e consistirá em serviço público 
relevante.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação no mural 
localizado no átrio da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Alcinópolis – Estado de Mato Grosso do Sul.

Alcinópolis-MS, 05 de fevereiro de 2024.

DALMY CRISÓSTOMO DA SILVA

Prefeito Municipal

PROCESSO SELETIVO
EDITAL SEMECE n. 02, de 06 de fevereiro de 2024.

ERRATA DE EDITAL SEMECE Nº 01/2024 – Correção de período de inscrição

A presente ERRATA é ora levada a efeito, para retificar parcialmente o Edital de Abertura de Processo 
Seletivo Simplificado para Contratação Temporária na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de 
Alcinópolis-MS, pela comissão organizadora do processo seletivo, para fins de dar publicidade e esclarecimento 
aos interessados, cabendo as seguintes retificações: 

1.	 Período de Inscrições: 

O Período de inscrição ocorrerá em conformidade com o previsto no cronograma do Anexo IV do EDITAL SEMECE 
Nº 01/2024.
Dessa forma, retifica-se o item 4.1. “As inscrições serão realizadas pessoalmente ou por procurador legalmente 
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habilitado por procuração pública ou particular, elaborada especificamente para esse fim, sito na Rua Maria 
Teodora de Freitas Nery, nº 352, centro, município de Alcinópolis/MS, no horário das 07h30min às 10h30min e 
das 13h30min às 16h00min, nos dias úteis de 01/02/2024 a 05/02/2024”.

Altera-se para:
4.1. As inscrições serão realizadas pessoalmente ou por procurador legalmente habilitado por procuração pública 
ou particular, elaborada especificamente para esse fim, sito na Rua Maria Teodora de Freitas Nery, nº 352, centro, 
município de Alcinópolis/MS, no horário das 07h30min às 10h30min e das 13h30min às 16h00min, nos dias úteis 
de 06/02/2024 e 07/02/2024.

2.	 Período de Contrato

O Período de contrato ocorrerá em conformidade com o calendário letivo escolar e demanda de atendimento da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
Neste sentido, retifica-se o item 10.2. Os contratos a ser celebrado terão vigência 06 meses (seis) meses, 
podendo ser renovado a critério da Administração Municipal por até igual período.

Altera-se para:
10.2. Os contratos a serem celebrados poderão ter vigência por até 12 (doze) meses a critério da Administração

Alcinópolis-MS, 06 de fevereiro de 2024.

	 Márcia Izabel de Souza		 Lilian Flávia Müller           Mariana Corrêa Dias Tardio
	       Membro                            Presidente                             Membro

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

EXTRATO - I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 139/2023

Processo Administrativo nº 2695/2023 – Inexigibilidade nº 011/2023 – 
Credenciamento nº 003/2023

CONTRATANTE:	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS
	
CONTRATADO:		  ANA CECILIA BRANDAO DE CARVALHO SERVIÇOS MEDICOS ME

OBJETO:	
“O ACRÉSCIMO DO OBJETO CONTRATUAL de 05 (cinco) itens em 25% (vinte 
e cinco por cento), e valor de R$ 337.213,00 (trezentos e trinta e sete mil e 
duzentos e treze reais).”

Fundamento
Legal:	 Atender o disposto no Art. 65, I, b, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, com as 

alterações introduzidas pelas Leis posteriores e ainda corresponde ao previsto no mencionado 
contrato, para a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
sendo que este processo iniciou-se com a Lei nº 8.666/1993 e continuará produzindo efeitos, 
conforme previsão do art. 190, da Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021.

Ratificação:	 Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato original.

Foro:	 Comarca de Coxim-MS.

Data da assinatura:	 02.02.2024.

Assinam:	 JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO e ANA CECILIA BRANDAO DE CARVALHO SERVIÇOS MEDICOS 
ME.

Alcinópolis – MS, 02 de fevereiro de 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
Secretário Municipal de Saúde

Gestor do Fundo
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EXTRATO - II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 156/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022

CONTRATANTE:	MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS-MS
	
CONTRATADO:		  MASTER ELETRODOMESTICO EIRELI-ME

OBJETO:	
“A PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato Original, com continuidade da execução 
de seu objeto, por mais 02 (seis) meses, nos termos da Lei 8.666/93, no período de 
21 de dezembro de 2023 a 20 de fevereiro de 2024.”

Fundamento
Legal:	 Atender o disposto no Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, com 

as alterações introduzidas pelas Leis posteriores e ainda corresponde ao previsto no 
mencionado contrato, para a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração.

Ratificação:	 Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato original.

Foro:	 Comarca de Coxim-MS.

Data da assinatura:	 18.12.2023.

Assinam:	 DALMY CRISÓSTOMO DA SILVA e MASTER ELETRODOMESTICO EIRELI-ME.

Alcinópolis-MS, 18 de dezembro de 2023.

DALMY CRISÓSTOMO DA SILVA
Prefeito Municipal

EXTRATO AO V TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 017/2021
Dispensa de Licitação

PARTES: 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS e SÁVIA CHRISTINA BERALDO 
COSTA LUCIANO

OBJETO: 
“A PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato Original, com continuidade da execução de 
seu objeto, por mais 12 (doze) meses, nos termos da Lei 8.666/93, no período 04 de 
março de 2024 a 03 de março de 2025.”

Fundamento
Legal:	 Atender o disposto no Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, com as alterações 

introduzidas pelas Leis posteriores, conforme previsão do art. 190, da Lei nº 14.133/21 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e ainda corresponde ao previsto no mencionado 
contrato, para a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração.

Ratificação:	 Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato original.

Foro:	 Comarca de Coxim-MS.

Data da assinatura:	 02.03.2024.

Assinam:	 JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO e SÁVIA CHRISTINA BERALDO COSTA LUCIANO.

Alcinópolis – MS, 02 de março de 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO AO VII TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 180/2018
Dispensa de Licitação

PARTES: 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS e SÁVIA CHRISTINA BERALDO 
COSTA LUCIANO. 

OBJETO: 
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“O REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL (3,706990%), com base no índice INPC/IBGE 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor) acumulado nos últimos 12 (doze) meses, 
conforme tabela anexa e previsão da Cláusula Quinta do contrato original, atualizando o va-
lor mensal da contratação (R$1.271,19) que passa a ser R$1.318,30 (um mil e trezentos 
e dezoito reais e trinta centavos).”

Fundamento
Legal:	 Atender o disposto no Art. 65, II, § 8º, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, com as alterações 

introduzidas pelas Leis posteriores, conforme previsão do art. 190, da Lei nº 14.133/21 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e ainda corresponde ao previsto no mencionado 
contrato, para a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração.

Ratificação:	 Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato original.

Foro:	 Comarca de Coxim-MS.

Data da assinatura:	 19.01.2024.

Assinam:	 CLEBIANE PEREIRA NARCIZO e SÁVIA CHRISTINA BERALDO COSTA LUCIANO.

Alcinópolis – MS, 19 de janeiro de 2024.

CLEBIANE PEREIRA NARCIZO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA

GESTORA DO FUNDO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

JUSTIFICATIVA SOBRE COMISSÃO DE SELEÇÃO DE PROPOSTA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

PROCESSO Nº 134/2024

Referência: Dispensa de Chamamento Público – Organização da Sociedade Civil (OSC) – Termo de Fomento

Base Legal: Art.: 30 e 31 da Lei 13.204/2015

Organização da Sociedade Civil/Proponente: Conselho Comunitário de Segurança de Alcinópolis/MS – CNPJ: 
38.262.070/0001-90.

Considerando que o Conselho Comunitário de Segurança de Alcinópolis/MS, vêm desenvolvendo atividades em 
parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória, que a atividade objeto do plano de trabalho 
proposto é de natureza singular, que é a única entidade no município que desenvolve a atividade proposta, torna-
se imprescindível para realizar atividades junto à comunidade e dar apoio aos órgãos de segurança para aumentar 
a eficiência dos trabalhos de prevenção e repreensão à criminalidade preservando a ordem pública e garantindo 
a segurança da comunidade.

Resolve: Dispensar a criação de comissão de seleção de proposta entre o CONSEG -Conselho Comunitário de 
Segurança de Alcinópolis/MS e a Secretaria Municipal de Administração de Finanças, outra solução não cabe ao 
administrador público senão a contratação direta por meio da Dispensa de Chamamento Público.

Alcinópolis/MS, 05 de fevereiro de 2024.

CELIA REGINA FURTADO DOS SANTOS
Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024

Referência: Inexigibilidade de chamamento público – Termo de Fomento.
Fundamentação: Arts. 31 e 32 da Lei Complementar Federal nº 13.019/2014 e suas alterações 

posteriores c/c Arts. 10 e 11 do Decreto Municipal nº 04/2017.
Proponente: Conselho Comunitário de Segurança de Alcinópolis/MS – CONSEG.
C.NP.J.: 38.262.070/0001-90
Endereço: Av. Averaldo Fernandes Barbosa, 805 – Centro – Alcinópolis – MS
Objeto 
Proposto:

Repasse de auxílio financeiro

Valor Total do 
Proposto:

R$75.000,00 (setenta e cinco mil reais)

Vigência: 10 meses
Tipo de 
Parceria:

Fomento
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Justificativa 
pela 
Inexigibilidade:

Os fins da Administração Pública Municipal, segundo o mestre Hely Lopes 
Meirelles, “resumem-se num único objetivo: o bem da coletividade administrada.” 
Presente este pensamento verificamos que para proporcionar tal fim, necessário 
se faz que a Administração Municipal possa através de seus departamentos e 
secretarias, atender ao cidadão, proporcionando o bem estar coletivo. Todavia, 
nem todos os serviços de interesse público são realizados pelo Município, 
necessário para atingir o “bem comum”, estabelecer parcerias com Organizações 
da Sociedade Civil. No que tange às parcerias, o Estado busca “por meio de 
parcerias consensuais, fazê-lo junto com entidades do Terceiro Setor que 
tenham sido criadas enfocando certo propósito de interesse público buscado em 
concreto, e possam, assim, se encarregar de sua execução de uma forma mais 
participativa e próxima da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste 
cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o Estado e as entidades 
da sociedade civil integrantes do Terceiro Setor, também conhecido como o 
espaço público não estatal”. É preciso valorizar essas parcerias e o Terceiro 
Setor, em destaque as Entidades que trabalham com campanhas educativas de 
segurança pública, prevenção ao uso de drogas, apoio aos órgãos de segurança 
pública levando até as crianças, jovens e adultos informações sobre segurança 
e defesa pessoal como é o trabalho do CONSEG – Conselho  Comunitário de 
Segurança de Alcinópolis/MS, é notório que se realiza mais investimentos com 
menos recursos, alcançando de maneira primordial o princípio da eficiência. Um 
dos fatores desse resultado é a efetiva participação popular, que de maneira 
direta fiscaliza a execução através de suas diretorias e conselhos. O CONSEG 
atua na prevenção, defesa e garantia de direitos, sem fins lucrativos ou de 
fins não econômicos, com duração indeterminada. Com isso se observa, que 
resta demonstrado que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnicos e operacionais da organização em questão ora avaliados são plenamente 
compatíveis com o objeto proposto no Plano de Trabalho. O plano de trabalho 
cumpre todos os requisitos legais exigidos para o mesmo, bem como no mérito 
da proposta contida neste, está tudo em conformidade com a modalidade 
de parceria adotada. Observa-se pelo Plano apresentado, com descrição da 
infraestrutura e da equipe de profissionais, a viabilidade de sua execução. Para 
tanto compõem o mesmo o cronograma de desembolso dos recursos, que está 
dentro do previsto no orçamento público deste município. Diante desta situação 
constatada no Município, se faz necessária a presente celebração do Termo de 
Fomento de acordo com o disposto na Lei 13.019/2014, com suas alterações 
posteriores e no Decreto Municipal nº 004/2017, o que no caso está presente 
todos os requisitos para a Inexigibilidade do Chamamento Público. Assim, 
diante do Exposto: Conforme o que foi apresentado, toda a documentação 
juntada, atendidos aos preceitos do art. 31 inciso II da Lei 13.019/2014, e 
suas alterações, e Decreto Municipal nº 004/2017, encaminhamos ao Prefeito 
Municipal, sugerindo a referida Parceria com Inexigibilidade do Chamamento 
que conforme o objeto do plano de trabalho proposto é de natureza singular, 
que é a única entidade no município que desenvolve a atividade proposta que 
é de grande relevância, os serviços ofertados são desenvolvidos no próprio 
município para o fortalecimento das ações de segurança pública, haja vista os 
problemas de violência que assola todos os municípios brasileiros que vem em 
constante crescimento e assinatura do Termo de Fomento.

Alcinópolis/MS, 05 de fevereiro de 2024.

DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
Prefeito Municipal


		2024-02-06T09:32:37-0400
	Célia Regina Furtado dos Santos




